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PROVIMENTO CRT/CONAT Nº 02/2023
Publicado no DOE de 16/05/2023 

Estabelece  diretrizes  para  a  classifcaaço  das
nulidades por vício formal ou material quando
do  julgamento  do  processo  administratvo
tributário  pelos  órgços  do  Contencioso
Administratvo Tributário.

O Conselho de Recursos Tributários do Conat, no uso da atribuição que lhe confere o art. 9º, IV
da Lei nº 18.185, de 29 de agosto de 2022 combinado com o art. 7º, III da Portaria nº 463/2022,
reunido em Sessão Plenária, realizada em 24 de abril de 2023;

CONSIDERANDO o disposto no inciso II do art. 173 do CTN e o previsto no art. 35, § 3º, II, do
Decreto nº 34.605, de 24 de março de 2022;

CONSIDERANDO os  princípios  da  motvação,  da  efciência  e  da  celeridade  inerentes  ao
processo administratvootributário;

CONSIDERANDO que a defnição da nulidade por vício formal e material é de suma importância
para a reconsttuição do crédito tributário;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios objetvos que auxiliem os julgadores na
classifcação da nulidade por vício formal ou material;

RESOLVE:

Art. 1º A autoridade julgadora, quando declarar a nulidade, poderá observar os critérios de
classifcação das nulidades por vício formal e material, nos termos deste provimento.
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Art.  2º  Serão  considerados  vícios  formais  falhas  relacionadas  ao  descumprimento  de
formalidades necessárias para validade do ato de lançamento ou de irregularidades verifcadas
no procedimento de fscalização, tais como:
I – incompetência da autoridade designante e designada;
II – documentação do contribuinte não disponibilizada ao fnal da ação fscal;
III – ausência de mandado de ação fscal, termo de início, de intmação ou de conclusão, ou de
suas ciências;
IV – erro formal na lavratura do termo de intmação;
V o ausência do termo de retenção de mercadorias em ação fscal de trânsito de mercadoria,
quando cabível;
VI  o  auto  de  infração  por  embaraço  à  fscalização  lavrado  antes  da  ciência  do  termo  de
intmação;
VII  –  auto  de  infração  por  reincidência  de  embaraço  à  fscalização,  sem  novo  termo  de
intmação;
VIII o impedimento do agente fscal para lavratura do auto de infração;
IX o termo de conclusão expedido fora do prazo de realização da ação fscal;
X – auto de infração versando sobre matéria que esteja sob consulta fscal  formulada pelo
autuado;
XI o falta de identfcação e assinatura do autuante;
XII o ciência por edital em descumprimento aos requisitos previstos na legislação;
XIII – auto de infração lavrado no trânsito de mercadoria, antes do fm do prazo de três dias
contados da ciência do termo de retenção;
XIV – auto de infração lavrado com relação a período não compreendido na ordem de serviço
ou mandado de ação fscal;
XV o  ação de repetção fscal  em que o ato designatório não seja portaria do Secretário de
Fazenda;
XVI o ação fscal designada por meio de despacho administratvo;
XVII – auto de infração lavrado antes do término de prazo deferido ao contribuinte; 
XVIII – auto de infração lavrado com relação a motvo estranho ao previsto em ato designatório
relatvo à ação fscal restrita;
XIX o não oportunizar a espontaneidade em comunicação de extravio feita pelo contribuinte;
XX – auto de infração lavrado após a emissão do termo de conclusão;
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XXI  –  não oportunizar  ao  contribuinte  a  opção de qual  modelo  de arquivo eletrônico será
utlizado em ação fscal referente ao período de 2009 a 2011, conforme previsto na Instrução
Normatva 37/2014;
XXII o reinício de ação fscal não designado pela autoridade competente, conforme previsto na
legislação.
Parágrafo único. As nulidades só deverão ser declaradas quando os motvos relacionados nos
incisos deste artgo forem de cumprimento obrigatório.

Art. 3º Serão considerados vícios materiais falhas relacionadas à motvação e ao conteúdo do
ato  de  lançamento,  com  repercussão  na  identfcação  da  ocorrência  do  fato  gerador  da
obrigação tributária ou na determinação da matéria tributável e do tributo devido, tais como:
I o falta de clareza e precisão no relato e informações complementares do auto de infração,
observado o disposto no art. 91, §§ 6º e 7º da Lei nº 18.185/2022;
II o insufciência de provas;
III o divergência entre o relato de infração e os elementos de prova do auto de infração;
IV – lavrar auto de infração relatvo a fato já autuado;
Parágrafo  único. Se  a  correção  da  falha  verifcada  no  procedimento  de  fscalização  exigir
alteração na metodologia anteriormente utlizada, a nulidade será classifcada como material.

Art.  4º O  julgador  deverá  fundamentar  expressamente  os  motvos  fátcos  e  jurídicos  que
determinaram a declaração de nulidade e sua classifcação em formal ou material. 

Art. 5º Este provimento entra em vigor na data da sua publicação.

Fortaleza, 24 de abril de 2023.
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